Excelentíssimo Senhor Ministro maurício corrêa, digníssimo relator da ação direta de inconstitucionalidade nº 2.389-6

Petição




O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, com fulcro no § 2º do art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, c/c § único do art. 124 e 132 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, requerer que no julgamento conjunto dos processos, os advogados ocupem a tribuna, na sustentação oral, pelo prazo fixado a ser dividido, igualmente, entre os Requerentes.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, 18 de abril de 2001.

Wladimir Sérgio Reale
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